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1. APRESENTAÇÃO 

A Constituição da República de 1988, em seu art. 227, estabeleceu ser dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, uma série de direitos sociais e individuais como o direito à vida, à saúde, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, entre outros, 

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão. 

Com o intuito de cumprir o comando constitucional e efetivar o atendimento desse 

rol de garantias, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) previu a 

instituição do Conselho Tutelar como o órgão encarregado pela sociedade de zelar pelo 

cumprimento dos direitos infantojuvenis (art. 131, ECA). 

O Centro de Apoio Operacional da Criança e do Adolescente do Ministério 

Público da Bahia - CAOCA vem trabalhando intensamente para promover o Sistema da 

Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes em todo o estado e, junto à Gerência do 

Projeto Infância em Primeiro Lugar1, promovendo iniciativas para fortalecer e dar 

melhores condições para atuação dos Conselheiros Tutelares. 

No dia 01 de outubro de 2023 ocorrerá, em todo o território nacional, a fase de 

voto direto popular no Processo de Escolha Unificado para membros do Conselho Tutelar. 

Considerando a importância do papel desempenhado pelo referido órgão junto à 

sociedade e ao público infantojuvenil, o CAOCA/MPBA apresenta o presente trabalho, 

com o intuito de auxiliar e fortalecer a atuação dos Promotores de Justiça no processo de 

escolha dos membros dos Conselhos Tutelares.  

 
1 Projeto que visa estimular a propositura de medidas administrativas e judiciais relativas à estruturação e 
ao devido funcionamento dos Conselhos Tutelares e de Direitos, bem como à implantação dos fundos 
específicos dessa área. 
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Longe de querer esgotar o tema, a cartilha, desenvolvida sob o formato de 

perguntas e respostas para facilitar e tornar mais ágil a consulta, traz informações e 

orientações relacionadas às referidas eleições. 
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1. COMO É FEITA A ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO 

TUTELAR? 

 

Os Conselheiros Tutelares são escolhidos pela população local, nos termos do art. 

132 do ECA. A norma estatutária não definiu a forma como a escolha deverá ser feita, 

recomendando-se a adoção da regra prevista no art. 5º, inciso I, da Resolução nº 231/2022 

do CONANDA, a qual prevê eleição direta e universal, pelo voto facultativo e secreto 

dos cidadãos do município. 

A votação deverá ser realizada em data unificada em todo território nacional, a 

cada quatro anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da 

eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do Distrito Federal, sob a 

responsabilidade do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, que deve buscar o apoio da Justiça Eleitoral. 

 

2. QUAIS OS PONTOS FUNDAMENTAIS PARA EFICÁCIA E 

VALIDADE DO PROCESSO DE ESCOLHA? 

O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar tem como base cinco 

pontos fundamentais para sua validade e eficácia:  1) previsão em lei municipal;  2) que 

a escolha dos conselheiros tutelares seja feita pela população local; 3) que o processo de 

escolha seja organizado e conduzido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente; 3) adequação da resolução regulamentadora e do edital às normas legais; 

4) que a sua fiscalização seja feita pelo Ministério Público. 

 

3. QUAIS SÃO AS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS 

MEMEBROS DO CONSELHO TUTELAR?  

Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, da Resolução n. 231/2022 

do Conanda, bem como da legislação municipal (observadas as peculiaridades locais), o 

processo de escolha do Conselho Tutelar deve ser conduzido, sob a fiscalização do 
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Ministério Público, mediante as seguintes etapas sucessivas: 1) Adequação da Lei 

Municipal; 2) Publicação da Resolução que cria a Comissão Especial e, posteriormente, 

do Edital de abertura do processo de escolha; 3) Registro das candidaturas; 4) Publicação 

da lista dos candidatos inscritos e abertura do prazo de 5 (cinco) dias para impugnação 

das candidaturas perante a Comissão Especial, pela população em geral; 5) Análise do 

pedido de registro das candidaturas, independentemente de impugnação, e publicação da 

relação dos candidatos inscritos, deferidos e indeferidos, pela Comissão Especial; 6) 

Prazo para interposição de recurso à Plenária do CMDCA, acerca das decisões da 

Comissão Especial; 7) Julgamento, pelo CMDCA, dos recursos interpostos, com 

publicação acerca do resultado; 8) Publicação pela Comissão Especial de relação dos 

candidatos habilitados após o julgamento dos recursos pelo CMDCA, com cópia ao 

Ministério Público. Publicação até a mesma data, pelo CMDCA, da Resolução 

disciplinando o procedimento e os prazos para processamento e julgamento das denúncias 

de prática de condutas vedadas durante o processo de escolha; 9) Capacitação dos 

candidatos para a prova de conhecimentos (se houver previsão na Lei Municipal); 10) 

Aplicação da prova (se houver previsão na Lei Municipal); 11) Publicação dos 

resultados da prova (inclusive no Diário Oficial do Município); 12) Recurso dos 

candidatos acerca da prova; 13) Publicação do resultado final da prova, após análise dos 

recursos, pela Comissão Especial, e da lista final dos candidatos habilitados, com cópia 

ao Ministério Público; 14) Solicitação à Justiça Eleitoral do empréstimo de urnas 

eletrônicas ou, na impossibilidade, as urnas de lona, bem como a lista de eleitores do 

Município; 15) Divulgação dos locais de votação; 16) Sessão de apresentação dos 

candidatos habilitados; 17) Reunião de orientação dos mesários, escrutinadores e 

suplentes; 18) Solicitação de apoio à Polícia Militar e à Guarda Municipal; 19) Eleição; 

20) Apuração dos votos e publicação do resultado; 21) Posse. 
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4. QUEM PODERÁ VOTAR? 

 

Conforme disposto no Guia de Orientações elaborado pela Secretaria Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, poderão votar as pessoas maiores de 16 anos 

que possuam título de eleitor inscrito em sua respectiva região administrativa. Nas 

localidades em que houver mais de um Conselho Tutelar, o eleitor deverá votar no 

candidato a ocupar cargo no órgão cuja atribuição abranja a localidade correspondente à 

zona eleitoral/ distrito administrativo de seu título de eleitor. 

 

5. QUAIS REQUISITOS SÃO EXIGIDOS PARA A CANDIDATURA AO 

CARGO DE MEMBRO DO CONSELHO TUTELAR? 

O art. 133 do Estatuto da Criança e do Adolescente prevê três requisitos à 

candidatura para membro do Conselho Tutelar: I - reconhecida idoneidade moral; II - 

idade superior a vinte e um anos; III - residir no município. 

Contudo, cada município poderá, por meio de lei, criar outros requisitos, 

conforme o interesse local, tendo em vista que podem suplementar a legislação federal, 

no que couber, conforme dispõe o art. 30, inciso II, da Constituição da República, desde 

que os requisitos a serem criados sejam razoáveis e tenham direta pertinência com o 

exercício da função de conselheiro tutelar. 

Destarte, a ampliação desse rol poderá ser feita pelo município, observando as 

peculiaridades locais, incluindo na lei municipal requisitos como: exigência de 

escolaridade mínima, aprovação em provas de conhecimentos do ECA, comprovação de 

experiência na área da infância e juventude, participação em curso de capacitação, dentre 

outros. 

Todavia, os requisitos previstos na legislação municipal precisam ser 

proporcionais, de forma a não limitar tanto o acesso ao cargo a ponto de inviabilizar o 

processo, uma vez que a escolha dos membros do Conselho Tutelar se dá pela população. 
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Ressalte-se, por fim, a inconstitucionalidade da exigência de Carteira Nacional de 

Habilitação para candidato ao cargo de Conselheiro Tutelar, por afronta aos princípios da 

isonomia e igualdade entre os concorrentes, restando evidente o despropósito e a 

incompatibilidade de tal exigência com as atribuições do cargo (art. 136, ECA). 

 

6. O QUE FAZER DIANTE DA AUSÊNCIA OU INSUFICIÊNCIA DE 

CANDIDATOS AO CARGO DE CONSELHEIRO TUTELAR? 

É recomendável que o processo de escolha para o Conselho Tutelar seja realizado 

com o número mínimo de 10 (dez) candidatos devidamente habilitados (art. 13, caput, 

Res. Conanda n° 170/2014), tendo em vista que o órgão deverá funcionar sempre com o 

número de 05 (cinco) membros e seus respectivos suplentes. 

Caso o número de candidatos aptos à eleição seja inferior a dez, o CMDCA poderá 

suspender o trâmite do processo de escolha e reabrir o prazo para inscrição de novas 

candidaturas, sem prejuízo da data do certame do Processo Unificado, nos termos do art. 

139, §1º, do ECA, para a escolha dos cinco membros titulares e, posteriormente, ser 

discutida a abertura de processo de escolha suplementar. 

Excepcionalmente, quando não houver sequer cinco candidatos inscritos e 

habilitados para o processo de escolha, situação que, em tese, violaria o art. 132 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, o processo de escolha deve ser ultimado, sendo 

imprescindível a abertura imediata de eleição suplementar ainda no mesmo ano.2 

Ademais, o CMDCA deverá envidar esforços para que o número de candidatos 

seja o maior possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e obter um 

número maior de suplentes (art. 13, § 2o , Resolução n. 231/2022, Conanda). Para tanto, 

é preciso dar ampla publicidade ao processo de escolha e ao Conselho Tutelar em si. 

 
2 Guia de atuação do Ministério Público na fiscalização do processo de escolha do conselho tutelar / 
Conselho Nacional do Ministério Público. - 2. ed. - Brasília: CNMP, 2023; 
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7. QUAIS SÃO OS IMPEDIMENTOS PARA O EXERCÍCIO DO CARGO DE 

CONSELHEIRO TUTELAR? 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 140, prevê que estão 

“impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, 

sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto 

ou madrasta e enteado”. Tais disposições são reiteradas pela Resolução n. 231/2022 do 

Conanda, estendendo o impedimento aos companheiros em união estável (art. 15).  

O impedimento também é válido em relação à autoridade judiciária e ao 

representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, 

em exercício na Comarca (art. 140, parágrafo único, ECA).  

 

8. HÁ NECESSIDADE DE AFASTAMENTO OU 

DESINCOMPATIBILIZAÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO 

TUTELAR QUE PRETENDEM CONCORRER À RECONDUÇÃO? 

Não. O Estatuto da Criança e do Adolescente não prevê a desincompatibilização 

dos Conselheiros Tutelares em exercício para concorrer à recondução, o que, aliás, a lei 

federal não o faz para qualquer outro cargo eletivo que permita reeleição. Caso a lei 

municipal preveja essa exigência, incidirá em inconstitucionalidade por usurpação de 

competência federal para legislar sobre impedimento, conforme decisão abaixo: 

“INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. TERCEIRA 

CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO. LEI N. 2.600/2012 DO MUNICÍPIO DE 

PENHA. CONSELHO TUTELAR. NORMA EXPRESSA DE RENÚNCIA À 

FUNÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR AO CANDIDATO A CARGO 

ELETIVO. DIREITO ELEITORAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

PRIVATIVA DA UNIÃO. CASOS DE INEXIGIBILIDADE. LEI 

COMPLEMENTAR N. 64 DE 18-5-1990. VIOLAÇÃO ÀS REGRAS DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ARTIGOS 21, INCISO I; E 14 § 9º. 
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INCONSTITUCIONALIDADE. PROCEDÊNCIA.   "O exercício efetivo da 

função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá 

presunção de idoneidade moral." - Artigo 135 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente   "O conselheiro tutelar do município que desejar candidatar-se 

ao cargo de vereador deve desincompatibilizar-se no prazo estabelecido no 

art. 1º, II, "l", c/c IV, "a", da LC nº 64/90." - TSE, REspe n. 16878/PR, Rel. 

Min. Nelson Jobim.   À aplicabilidade das normas infraconstitucionais, 

equipara-se o conselheiro tutelar a servidor ou funcionário público, 

incidindo-lhe, portanto, os preceitos legais de desincompatibilização, 

previstos na Lei Complementar n. 64/1990, para legitimar a sua capacidade 

de sujeito elegível e passível de sufrágio.   A Lei n. 2.600/2012 do Município 

de Penha, por isso, ao criar, por meio de Lei Ordinária de abrangência 

Municipal, nova imposição legal à elegibilidade, acarreta em circunstância, 

de fato, inconstitucional; afinal, a competência para legislar sobre direito 

eleitoral é privativa da União e, mais, exclusivamente mediante Lei 

Complementar - artigos 21, inciso I; e 14, § 9º da CF. (TJSC, Incidente De 

Arguição de Inconstitucionalidade n. 0000243-03.2020.8.24.0000, de 

Balneário Piçarras, rel. Ricardo Fontes, Órgão Especial, j. 06-05-2020).” 

Portanto, o servidor deve continuar a exercer suas funções normalmente durante 

a candidatura, aplicando-se as restrições de propaganda que regem o processo de escolha. 

 

9. EM QUANTOS CANDIDATOS O ELEITOR PODERÁ VOTAR? 

A legislação municipal deve prever que o eleitor vote em apenas 01 (um) 

candidato da região administrativa correspondente à zona eleitoral onde seu título esteja 

registrado. Tal medida busca evitar a formação de chapas, o que é vedado pelo art. 5º, II, 

da Resolução 231/2022 do Conanda. 
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10. QUAIS SÃO AS REGRAS GERAIS ACERCA DA PROPAGANDA DAS 

CANDIDATURAS?  

Entre as atividades de divulgação permitidas aos candidatos está a participação 

em entrevistas e debates, desde que garantida a igualdade de condições, além da 

publicação de conteúdos de campanha nas redes sociais, vedado o impulsionamento (art. 

8º, § 6º, § 4º e § 9º, da Resolução n. 231/2022).  

A confecção e distribuição de “santinhos” é permitida, desde que não perturbe a 

ordem pública e que respeite os dispositivos da Lei Municipal. O material de divulgação 

poderá conter o nome, a foto, o número do candidato e curriculum vitae, com a trajetória 

na defesa dos direitos de crianças e adolescentes (art. 8º, § 2º, da Resolução n. 231/2022 

do Conanda). 

A seguir, discorreremos sobre algumas situações que são objetos de frequentes 

dúvidas encaminhadas aos órgãos ministeriais brasileiros: 

a) Propaganda através da pintura de muros ou faixas em residências: 

Entende-se vedada se ocorrer na forma de propaganda em massa (art. 8º, §7º, X, da Res. 

231). Pode ser permitida desde que seja em propriedade particular, como manifestação da 

expressão ou preferência individual, e que sua afixação não seja objeto de contrato 

oneroso (interpretação dos §8º do art. 37 da Lei 9.504).  

b) Adesivos em carros: Entende-se vedada se ocorrer na forma de propaganda 

em massa (art. 8º, §7º, X da Res. 231). Pode ser permitida desde que seja em veículo 

particular, como manifestação da expressão ou preferência individual, e que sua afixação 

não seja objeto de contrato oneroso (interpretação dos §§ 2º, II e 8º do art. 37 da Lei 

9.504).  

c) Fotos de divulgação com políticos: Não há vedação geral, desde que não se 

utilizem da estrutura e financiamento por partidos políticos, e que não impliquem 

favorecimento de candidatos por autoridade pública (art. 8º, §7º, V e VII da Res. 231).  
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d) Fotos de divulgação com líderes religiosos: Não há vedação geral, desde que 

não se utilizem da estrutura e financiamento de entidades religiosas e não sejas veiculados 

nos templos, situações que podem ensejar abuso do poder religioso (art. 8º, §7º, VI da 

Res. 231). A veiculação no lado exterior de tempos, mas em situações alusivas a 

denominações religiosas também merece análise criteriosa.  

e) Fotos de divulgação com artistas ou influenciadores: Não há vedação geral, 

desde que seja feita como expressão ou preferência individual, não sendo objeto de 

contrato oneroso.  

f) Propaganda com utilização de imagens alusivas às urnas eletrônicas ou à 

Justiça eleitoral: Entende-se vedada, em interpretação do artigo 112 da Res. 23.610 do 

TSE. Pode ser possível, entretanto, em se tratando de divulgação do certame como um 

todo (e não de candidatura específica).  

g) Propaganda em locais de acesso público (lojas, restaurantes, bares 

estádios, escolas particulares, hospitais, ginásios, academias, clubes etc.): Vedada, por 

interpretação analógica do art. 37, §4º da Lei 9.504 

h) Propaganda em árvores e jardins localizados em áreas públicas: Vedada, 

por interpretação analógica do §7º, III, do art. 8º c/c art. 37, §5º da Lei nº 9.504. 

i) Propaganda em igrejas e templos de qualquer denominação religiosa: 

Vedada, podendo ensejar abuso do poder religioso (art. 8º, §7º, VI, da Res. 231/2022 do 

Conanda). 

j) Propaganda na Câmara de Vereadores ou Prefeitura: Vedada, tanto por ser 

bem público quanto pela vedação de propaganda em espaços, equipamentos ou serviços 

da Administração Pública (art. 8º, §7º, VIII da Res. 231/2022 do Conanda). 

A Comissão Especial encarregada de realizar o processo de escolha dos 

pretendentes a membros do Conselho Tutelar, composta paritariamente por representantes 

do governo e da sociedade civil, tem a atribuição de acompanhar, diretamente, todas as 

fases do processo de escolha, apurando a prática das condutas vedadas e aplicando as 
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respectivas sanções, além de notificar o Ministério Público de todos os incidentes 

ocorridos no certame, a fim de que exerça sua atribuição fiscalizatória, em observância 

ao disposto no art. 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

11. QUAIS OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS NO CASO DE 

IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DAS URNAS ELETRÔNICAS? 

Inviável a utilização de urnas eletrônicas, caberá à Comissão Especial a confecção 

das cédulas de votação para que esta ocorra manualmente, preferencialmente seguindo os 

parâmetros das cédulas impressas da Justiça Eleitoral, nos termos do art. 11, § 7º, inc. IV, 

da Resolução n. 231/2022 do Conanda.  

É salutar que o modelo das cédulas assegure a identificação dos candidatos de 

maneira simples e objetiva, facilitando o voto do eleitor analfabeto, bem como que não 

haja elemento que propicie a sua identificação, preservando-se o sigilo do escrutínio. 

Portanto, recomenda-se a articulação com referido órgão judiciário para que seja 

fornecido o modelo utilizado nas eleições gerais. 

Deve-se providenciar a fixação das listas com relação dos nomes, codinomes, 

fotos e números dos candidatos a membro do Conselho Tutelar nos locais de votação. 

As cédulas de devem ser autenticadas pelos mesários na presença dos fiscais dos 

candidatos, sem que haja numeração sequencial, o que possibilitaria a identificação de 

votos. 

No término da votação, deve-se aferir, registrando-se em ata de apuração, em cada 

mesa receptora, se o número de cédulas utilizadas somado ao número de cédulas restantes 

(que não foram utilizadas) é compatível com a quantidade de cédulas impressas e 

fornecidas. 
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12. QUAIS AS MEDIDAS DEVEM SER ADOTADAS PELO PROMOTOR DE 

JUSTIÇA NO DIA DA VOTAÇÃO? 

O Promotor de Justiça deverá zelar pela garantia do livre exercício do sufrágio, 

sigilo do voto e fiel cumprimento das regras do certame. Sugere-se, portanto, que sejam 

adotadas algumas providências, a seguir descritas: 

a) Nos casos em que forem utilizadas as urnas de lona, verificar se os lacres estão 

intactos e não violados; 

b) Orientar o Presidente de Mesa que as cédulas devem ser rubricadas uma por 

vez, consoante os eleitores forem se apresentando para votar e sua aptidão para o voto 

seja confirmada; 

c) Fiscalizar e verificar eventual ocorrência de conduta vedada pela Legislação, 

Resolução do Conanda, Resolução do CMDCA ou pelo Edital; 

d) Fiscalizar eventual ocorrência de propaganda irregular (“boca de urna”, 

derramamento de santinhos, transporte indevido de eleitores etc.); 

e) Acompanhar pessoalmente o processo de apuração, observando se foi 

preservada a inviolabilidade das urnas e a fiel contagem dos votos; 

f) Durante a apuração, verificar se a urna se encontra intacta e se há registros em 

ata que indiquem a necessidade de decisão pela Comissão Especial; 

g) Verificar se o número de cédulas utilizadas (votos regulares) acrescido do 

número das inutilizadas (votos brancos e nulos) é igual ao número de votos apurados. 
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13. QUAIS SÃO AS CONDUTAS VEDADAS AOS CANDIDATOS E 

ELEITORES NO DIA DA VOTAÇÃO? 

As condutas vedadas aos candidatos no dia da escolha estão dispostas no art. 8º, 

§ 10, da Resolução 231/2022 do Conanda. O referido dispositivo legal proíbe a utilização 

de espaço na mídia, transporte aos eleitores, uso de alto-falantes e amplificadores de som 

ou promoção de comício ou carreata, distribuição de material de propaganda política ou 

a prática de aliciamento, coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor, 

bem como qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna". 

É permitida, no dia da eleição, a manifestação individual e silenciosa da 

preferência do eleitor, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e 

adesivos, a teor do que dispõe o art. 8º, §11, da Resolução 231 do Conanda. Portanto, no 

dia do pleito, até o horário do término da votação, são vedadas condutas como a 

aglomeração de pessoas portando vestuário padronizado ou instrumentos de propaganda, 

bem como a abordagem, o aliciamento ou o uso de métodos de convencimento de 

eleitores e a distribuição de camisetas. 

Ressalte-se, por oportuno, que a prática de condutas vedadas por parte dos 

candidatos, se comprovada, pode ferir o primeiro requisito para admissão no cargo de 

Conselheiro Tutelar, no caso, a reconhecida idoneidade moral (art. 133, inc. I, ECA). 

Portanto, eventuais condutas vedadas praticadas durante o processo de escolha devem ser 

averiguadas, inclusive de ofício, independentemente de provocação, pela Comissão 

Especial. 

Assim, para o dia da eleição, é recomendável que a Comissão Especial nomeie 

fiscais para os locais de votação e suas adjacências, sem prejuízo do apoio da Polícia 

Militar e da Guarda Municipal. Todas as ocorrências devem ser devidamente registradas, 

seja em termo de constatação de irregularidade, seja em ata. Encerrada a votação, a 
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Comissão Especial deve identificar todos os registros feitos e instaurar o respectivo 

procedimento para apuração de conduta vedada. 

 

14. QUAL O PROCEDIMENTO A SER ADOTADO EM CASO DE 

FLAGRANTE DE CONDUTA VEDADA NO DIA DA VOTAÇÃO? 

Caso seja constatada a prática de condutas vedadas pelos candidatos ou por seus 

representantes, sugere-se anotar em ata a conduta e registrá-la pelo meio adequado e 

disponível, como filmar, fotografar, colher termo de declarações e arrolar testemunhas 

(com nome, endereço e telefone), além de apreender eventual material ilicitamente 

utilizado. 

Em que pese as condutas vedadas aos candidatos e eleitores no dia da votação do 

processo de escolha do Conselho Tutelar sejam consideradas meros ilícitos 

administrativos, além do registro das informações, pode ser dada ordem de interrupção 

da conduta pelo servidor público responsável, sendo possível, apenas na hipótese de o 

candidato ou apoiador continuar a conduta ilícita, o acionamento da autoridade policial 

para o registro de ocorrência por crime de desobediência, conforme teor do Enunciado 

n. 08/2019, aprovado pelos membros da COPEIJ/GNDH/CNPG, por unanimidade, na 

reunião de 11 a 13 de setembro de 2019, São Luís/MA, devendo a Comissão Especial, 

em momento posterior, autuar um Procedimento Administrativo para apuração das 

condutas ilícitas. 

 

15. O MUNICÍPIO POSSUI OBRIGAÇÃO DE FORNECER TRANSPORTE 

PÚBLICO AOS ELEITORES NO DIA DA VOTAÇÃO? 

A teor do que dispõe o Guia de orientações do processo de escolha de conselheiros 

tutelares, da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o processo de 
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escolha deve ser "amplo, democrático, participativo e qualificado”, possibilitando a cada 

"cidadã e cidadão a participar ativamente deste processo, conhecendo as candidatas e 

candidatos e seus respectivos projetos para as crianças e adolescentes, exercendo 

plenamente o direito democrático ao voto, de modo a contribuir efetivamente para que 

os direitos das crianças e adolescentes sejam protegidos". 

É cediço que voto nas eleições para escolha dos membros do Conselho Tutelar, 

em que pese ser facultativo, configura um direito fundamental positivo do cidadão de 

influir nos programas de governo que tratem dos direitos das crianças e dos adolescentes, 

de modo que compete ao Poder Público, em contrapartida, propiciar condições que 

assegurem o exercício de tal direito, sobretudo para os que se encontram em situação 

de vulnerabilidade . 

Ademais, a Resolução N° 170 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CONANDA) prevê, em seu artigo 10º, que Compete à Lei Municipal ou do 

Distrito Federal que institui o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar 

garantir que o sua realização seja em locais públicos de fácil acesso, observando os 

requisitos essenciais de acessibilidade. 

Ainda que a legislação eleitoral comum não seja aplicável ao processo, na medida 

em que não se trata de um pleito de natureza eleitoral, é viável a utilização das disposições 

eleitorais gerais. 

Com efeito, o transporte público coletivo configura importantíssimo 

instrumento para assegurar o exercício do direito fundamental ao voto, como 

exercício da cidadania e da soberania popular, sobretudo na garantia dos direitos da 

criança e do adolescente. 

Contudo, considerando a ausência de previsão legal, essa forma de transporte deve 

ser definida previamente e pactuada por todos os candidatos, Prefeitura e CMDCA, de 

forma a impedir a ocorrência de irregularidades na condução do processo, o que poderá, 
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inclusive, caracterizar a inidoneidade moral, se houver constatação do transporte de 

eleitores por parte dos candidatos. 

Portanto, o município deve adotar todas as medidas administrativas e legislativas 

possíveis, a fim de viabilizar transporte gratuito para os locais de votação na eleição para 

integrantes do Conselho Tutelar, como forma de concretização do direito ao sufrágio 

universal e voto, inclusive, com linhas especiais para regiões mais distantes dos locais de 

votação, podendo considerar a possibilidade de utilização, para os mesmos fins, de 

ônibus escolares e outros veículos públicos3, divulgando-o de forma ampla e pelos mais 

diversos meios de comunicação (mídia impressa, rádio, redes sociais, nos próprios meios 

de transportes e com cartazes nos equipamentos públicos municipais), com a devida 

antecedência, de modo a assegurar a publicidade da medida e a efetiva fruição do 

benefício da gratuidade por parte da população em situação de vulnerabilidade, à 

semelhança de como já é feito nas eleições gerais. 

Deve ser recomendado, ainda, que o ente municipal mantenha o serviço de 

transporte público coletivo já prestado em seu território em níveis normais, na quantidade 

e frequência necessárias ao deslocamento dos eleitores de suas residências até as seções 

eleitorais, sem redução específica no domingo das eleições. 

 

16. HÁ A POSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO DE TERCEIRO 

QUE PRATIQUE ALGUMA IRREGULARIDADE EM BENEFÍCIO DE 

CANDIDATO AO CARGO DE CONSELHEIRO? 

Não. Uma das grandes dificuldades enfrentadas no processo de escolha do 

Conselho Tutelar é a ausência de normativa que atinja a todos os cidadãos, sendo 

utilizada, eventualmente, a legislação municipal, bem como as resoluções lançadas pelos 

 
3 Conforme Instrução TSE nº 0601572-64.2022.6.00.0000/Brasília/DF, Relator Min. Alexandre de Moraes. 
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Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, legislações que afetam 

apenas os envolvidos diretamente no processo eleitoral. 

Desta feita, se uma pessoa comete alguma irregularidade em benefício a 

determinado candidato, não existe amparo legal para que terceiro seja responsabilizado 

pela conduta. Entretanto, haverá responsabilização do candidato caso seja constatada sua 

participação na conduta praticada por terceiro. 

Portanto, sugere-se que as Comissões Especiais notifiquem o candidato para que 

este providencie, junto ao seu apoiador, que sejam sanadas as irregularidades 

identificadas. 

Cabe ao membro do Ministério Público, ao tomar conhecimento de qualquer 

irregularidade, provocar a Comissão Especial para que seja deliberado acerca de tal 

situação. 

 

17. O TERMO DE CONSTATAÇÃO CONSTANTE NO GUIA DO CONSELHO 

NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DEVERÁ SER UTILIZADO 

APENAS PELA COMISSÃO ESPECIAL? 

Não. Qualquer pessoa responsável pela fiscalização da ocorrência de 

irregularidades pode documentar os ilícitos verificados, sendo que o Termo de 

Constatação deve ser preenchido com a descrição detalhada dos fatos, coletando-se a 

assinatura de, pelo menos, duas testemunhas. Se possível, instruir referido documento 

com documentos, vídeo e fotos tiradas no local do fato; 
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18. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES4:  

Apuração das condutas: acionamento preferencial da Comissão Especial, esgotando 

a via administrativa e invertendo o ônus de procurar o Judiciário: “É dever do 

Ministério Público, na forma do artigo 139 do ECA, fiscalizar todo o processo de escolha 

dos Conselhos Tutelares, sem substituir a comissão especial e o CMDCA, a quem 

compete a condução de todo o processo, e em primeira ordem, a verificação do 

preenchimento dos requisitos para deferimento do registro das candidaturas e pertinência 

das eventuais impugnações” Enunciado nº 01/2023, COPEIJ/GNDH/CNPG, aprovado na 

reunião de abril de 2023, em Teresina/PI. 

Dia da eleição: termo de constatação e crime de desobediência: Enunciado nº 07/2019, 

aprovado pelos membros da COPEIJ/GNDH/CNPG, por unanimidade, na reunião de 11 

a 13 de setembro de 2019, em São Luís/MA: “Não configura crime eleitoral, passível 

de prisão em flagrante, a prática, na data da votação do processo de escolha do Conselho 

Tutelar, das condutas tipificadas na legislação eleitoral. Tais condutas, contudo, podem 

configurar inidoneidade moral passível de impugnação perante a Comissão Especial 

Eleitoral ou judicialmente pelo Ministério Público”. Ainda, Enunciado nº 08/2019, 

aprovado pelos membros da COPEIJ/GNDH/CNPG, por unanimidade, na reunião de 11 

a 13 de setembro de 2019, São Luís/MA: “Em sendo flagrada conduta vedada ou 

irregularidade no dia da votação do processo de escolha do Conselho Tutelar, cabe à 

autoridade pública fazer cessar o ato indevido, apreendendo e/ou materializando a prova 

para a posterior impugnação da candidatura. Caso o candidato ou seu apoiador 

desobedeça a ordem legal do funcionário público, esta conduta pode configurar, em tese, 

o crime de desobediência (art. 330 do CP)”. 

 

 
4 Questões atuais do processo de Escolha do Conselho Tutelar. Botega, João Luiz de Carvalho. Promotor 
de Justiça MP/SC, Campo Grande/MS, 22 de junho de 2023. 
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